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INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como tema a inserção do Serviço Social na educação, re-
conhecendo a dualidade histórica e dialética entre educação mercadológica e emancipatória. 
Trata-se de um fragmento do segundo capítulo da dissertação de mestrado da autora, o qual 
traz como impulso inicial as dúvidas, incertezas, inquietações acerca da prática profissional 
do Serviço Social na educação profissional, com base no cotidiano da profissional na área, 
utilizando a pesquisa bibliográfica como fonte privilegiada metodológica. A educação é um 
processo de transformação e através dela abre-se um campo de possibilidades, de mediações 
analíticas críticas.  

O objetivo é refletir sobre a ação educativa e emancipatória do Serviço Social. Para 
tanto, foram utilizadas as aproximações de Gramsci em relação à educação, por meio da ca-
tegoria hegemonia, refletindo sobre o processo histórico de surgimento do Serviço Social no 
Brasil. Além disso, na incansável busca pela aproximação com a essência dos fenômenos que 
se apresentam, qualificando a intervenção profissional e buscando embasamento em biblio-
grafias que tratassem sobre a educação, foram identificados dois posicionamentos em relação 
à temática que caminham juntos na sociedade. 

Tais posicionamentos serão trabalhados no texto, mas para fins didáticos cabe, des-
de já, uma explicação sobre seus sentidos, nomeando-os como educação mercadológica e 
educação emancipatória. A educação mercadológica é utilizada como mecanismo estratégico 
de controle e consolidação de valores para o capital, massificando a qualificação – mais estra-
tegicamente a educação profissional – e utilizando-a como discurso para o enfrentamento à 
extrema pobreza, estimulando formações aligeiradas, emergenciais, com foco na responsabi-
lidade de sucesso individual. 

 Em contraponto, tem-se a educação como ferramenta de emancipação. Essa é a 
perspectiva em que acredito como profissional, pois trata de afirmar a educação como uma 
ação transformadora, o que possibilita a emancipação dos sujeitos, vistos como sujeitos de 
direitos, sendo, por exemplo, um espaço fundamental para a ação educativa do Serviço Social, 
já que se faz necessário o desvelamento da direção que este campo teórico e prático-profis-
sional vem tomando diante da mercantilização da vida social. O papel da educação com um 
posicionamento crítico é o constante embate com o fim de impedir que a produção de co-
nhecimentos e a reprodução de valores estejam atrelados aos interesses da classe dominante. 
Diante disso, como o Serviço Social tem se posicionado? É preciso considerar a educação 
como um processo de socialização, articulando com a história do surgimento do Serviço So-
cial, resgatando a dimensão educacional constitutiva da profissão.  

Incialmente, as bases ideológicas do Serviço Social se relacionavam com a doutrina 
social da Igreja e a atividade profissional tinha um caráter missionário e vocacional, reforçan-
do os interesses da classe dominante, mas com o tempo novas influências foram surgindo. 
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Yazbek (2009) destaca que, paulatinamente, o Serviço Social foi se aproximando da matriz 
positivista e de sua apreensão instrumental e imediata do ser social, de forma objetiva. Outra 
influência foi a fenomenologia, associando a transformação social às atitudes pessoais que se 
configuram na relação entre assistentes sociais e seus chamados “clientes”. Três abordagens 
que caracterizavam um fazer profissional conservador. Mas, a partir da década de 1960, sob 
a influências das transformações do sistema capitalista, o Serviço Social passa a rever sua fun-
damentação conservadora em um movimento que pretendia reconfigurar as bases teóricas, 
técnicas e políticas da profissão. 

A ação educativa passa a ser requisitada às assistentes sociais, principalmente se pen-
sada a necessidade de união entre educação e proteção social. Além disso, no sentido de 
explorar as formas de aprendizagens através de reflexões, análises teóricas e práticas, produzir 
conhecimentos que se materializaram através de um processo de comunicação. A dimensão 
educacional do Serviço Social tem um papel fundamental nos processos de conscientização, 
politização, organização e mobilização e por isso é fundamental a abordagem da temática 
neste estudo, principalmente sobre a educação na perspectiva de Gramsci.  

Não se tem a pretensão de esgotar o debate acerca da temática da educação, sua 
relação com o trabalho ou a ação educativa para o Serviço Social. Trata-se de um esforço para 
incentivar reflexões e possibilidades de intervenção da categoria, ressaltando a necessidade 
de se debruçar sobre a temática, por sua potencialidade. Faz-se necessário considerar a lógica 
da dimensão educativa emancipatória, sob o viés de um projeto de formação que objetive o 
desenvolvimento do ser humano numa perspectiva crítica.  

 

DESENVOLVIMENTO  

Gramsci e a educação  

Antes de tudo, convém fazer uma análise da perspectiva humanista da educação, 
que se manifesta em dois momentos distintos, mas dialeticamente interligados: na crítica 
da alienação produzida pelo processo educativo, engendrado no contexto de uma sociedade 
fundada no primado da propriedade privada dos meios de produção e quando propugna a 
possibilidade da omnilateralidade1 humana na direção ideal de uma sociedade emancipada. A 
educação tem um processo de produção e reprodução de conhecimentos inerentes às media-
ções necessárias à práxis, que resulta na humanização dos homens. 

1 O homem tem a possibilidade de se tornar outro e melhor, por meio da vida em sociedade. Segundo Manacor-
da, “Apesar de o homem lhe parecer, por natureza e de fato, unilateral, eduque-o com todo empenho em qual-
quer parte do mundo para que se torne omnilateral”. O desenvolvimento omnilateral, seria o “desenvolvimento 
total, completo, multilateral, em todos os sentidos, das faculdades e das forças produtivas, das necessidades e da 
capacidade da sua satisfação. ” Ou seja, o desenvolvimento de todas as suas potencialidades, pressuposto para 
o processo de emancipação humana. Cf.: MANACORDA, M. A. História da educação: da Antigüidade aos 
nossos dias. São Paulo: Cortez/Autores Associados, 1989.  
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Antonio Gramsci foi um filósofo, escritor e político italiano que viveu no século XX. 
Conhecido por suas contribuições para a teoria marxista, debruçou-se em abordagens sobre a 
educação e a cultura como ferramentas de dominação e resistência. Construiu um conjunto 
articulado de categorias que lhe permitiu apreender com clareza o movimento orgânico do 
bloco histórico capitalista-burguês. O autor não apreendeu o domínio da burguesia somente 
como imposição de sua vontade e ideologia, mas também a sua perspicácia e capacidade de 
estabelecimento e manutenção de sua liderança intelectual e moral. Tal perspicácia e com-
petência foi denominada por Gramsci como hegemonia, que é uma forma de relação social 
(Hobsbawn et al., 1981).

A hegemonia é, para Gramsci, a ‘capacidade de direção, de conquistar alianças, capacidade de for-

necer uma base social ao Estado proletário’ (Gruppi, 1978. p. 5). Em sentido amplo, a hegemonia 

se refere ao processo em que uma classe ao tornar-se dirigente, torna-se, pois, dominante (devendo 

também continuar dirigente) em relação às classes subalternas (Gramsci, 2002 apud Duriguetto, 

2007). Sendo assim, a hegemonia não opera apenas no plano estrutural, mas também no plano su-

perestrutural de um determinado bloco histórico, pois para ser construída estabelece mediações com 

a forma de ser, pensar e agir dos homens. Destarte, a disputa pela hegemonia envolve uma reforma 

intelectual e moral, a partir da necessidade de conquistar o consenso e de formar uma base social 

(Simionatto, 2011 apud Daros, 2019, p. 62). 

A categoria é muito mais do que a dominação de uma classe social sobre a outra, é 
o resultado articulado entre força e consenso. A capacidade de construção de uma hegemonia 
decorre da possibilidade de que uma classe fundamental, dominante ou subalterna elabore 
sua visão de mundo. Essa classe precisa ser capaz de estruturar o campo de lutas de modo a 
determinar frentes de intervenção e articular alianças. É fundamental o exame da questão da 
hegemonia como reforma intelectual e moral, isto é, a partir da construção de uma concepção 
de mundo, a qual precisa necessariamente estar atrelada a um programa de transformação 
radical da economia. Gramsci entendia a construção de uma nova hegemonia como uma uni-
dade entre teoria e ação. Uma teoria capaz de traduzir, em realidade, a ação do proletariado 
para a edificação de novas relações sociais de produção. Assim como uma nova superestrutura, 
com novos aparelhos de hegemonia que difundissem uma concepção de mundo unitária, 
uma sociedade civil2 restaurada que, em conexão orgânica com a estrutura, se tornasse capaz 
de destruir o Estado em sentido restrito. Seria um processo de reabsorção da sociedade polí-
tica pela sociedade civil (Dias, 1991). 

A hegemonia não é puramente domínio, mas também direção intelectual e moral. 
Para que um grupo alcance domínio político é preciso que exerça, concomitantemente, a 
direção intelectual e moral. É a direção exercida em todas as esferas, da superestrutura à estru-
tura, do terreno ideológico ao político econômico. No entanto, a hegemonia não é imutável 
e necessita de estratégias não apenas para sua conquista como também para sua manutenção. 

2 “Para o autor, a sociedade civil se organiza e se estabelece no espaço em que se manifesta a organização e 
representação institucional dos interesses dos diferentes grupos sociais, da elaboração e/ou difusão dos valores, 
culturas e ideologias que tornam ou não conscientes os conflitos e as contradições sociais.” (Daros, 2019, p. 66). 
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Sem o consentimento de grupos sociais subordinados, o equilíbrio entre força e consenso de-
saparece e a hegemonia se esvai. Toda a crise de hegemonia pressupõe a abertura de um novo 
espaço hegemônico. Gramsci demonstra como a hegemonia é uma categoria ampla. Para o 
autor, ela é obtida e consolidada em embates que comportam não apenas questões vinculadas 
à estrutura econômica e à organização política, mas envolvem também, no plano ético-cul-
tural, a expressão de saberes, práticas, modos de representação e modelos de autoridade que 
querem legitimar-se e universalizar-se. A classe dominante não só controla o poder político 
e econômico, mas é capaz de estabelecer uma dominação cultural. Essa dominação é obtida 
através da criação de uma ideologia dominante, que se torna senso comum, naturalizando as 
relações de poder existentes. Diante disso, a hegemonia não deve ser entendida nos limites 
de uma coerção pura e simples, pois inclui a direção cultural e o consentimento social a um 
universo de convicções, normas morais e regras de conduta, assim como a destruição e a su-
peração de outras crenças e sentimentos diante da vida e do mundo (Gramsci, 2001).  

No que tange à hegemonia do projeto societário capitalista, por exemplo, pode-se 
trazer uma concepção mistificada, escondendo desigualdades e os antagonismos de classe. 
Trata-se da estratégia de se construir consensos diante de ameaças iminentes com as crises 
econômicas, reestruturando meios de produção e de trabalho, reorganizando culturalmente 
as classes dominadas e eliminando “as resistências, o dissenso, na busca de adesão e do con-
sentimento do trabalhador aos imperativos do desenvolvimento econômico” (Abreu; Car-
doso, 2009, p. 596). Já ao que se refere às classes subalternas, é necessário que o processo 
de organização cultural esteja vinculado ao processo da classe-para-si, ou seja, para além da 
classe em suas determinações concretas, conquistando sua própria consciência, objetivando o 
rompimento com a ordem intelectual e moral do capital. 

É inegável a relação existente entre o ser humano – tendo como enfoque o ser social 
que é derivado da relação trabalho-educação – e a própria educação como pilar da sociedade.  

O trabalho é o ponto de partida para a construção de uma escola em que há a preocupação com a 

relação unitária e dialética entre teoria e prática. O trabalho, compreendido aqui para além da pro-

dução da riqueza material, como atividade criadora da humanidade, é o ponto de partida para toda 

a formação humana, ou seja, a educação, a escola, a cultura e a direção da sociedade, para Gramsci, 

devem partir do trabalho. (Daros, 2019, p. 68) 

É no trabalho, em sua historicidade e dimensão concreta, que o homem encontra o 
fundamento e o princípio potencializador da existência de uma educação de cunho unitário 
(Gramsci, 2001). Diante disso, faz-se fundamental analisar as contradições inseridas no ca-
ráter educacional e como uma classe – hegemônica – impõe seus interesses. O ser humano, 
para assegurar a sua existência, precisa transmitir o conhecimento possuído para as gerações 
seguintes, a partir disso ocorre uma recriação, renovação, configurando-se um movimento de 
conservação-superação. Nesse sentido, a função social da educação seria atingir a consciência 
e transmitir valores, comportamentos, códigos necessários para a vida em sociedade, tudo que 
influi a partir da objetivação de determinado propósito, o qual se concretiza na realidade e 
influencia as relações dos sujeitos.  
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Dialogar sobre a educação na perspectiva de Gramsci não foi uma escolha aleatória. 
Ele foi um dos pensadores marxistas que mais se debruçou sobre essa temática, sugerindo uma 
educação capaz de proporcionar aos homens o desenvolvimento omnilateral, contribuindo 
para a emancipação humana. Para ele, a educação manifesta a sua grande importância: o co-
nhecimento e domínio pelas massas, enfatizando, assim, o seu viés transformador (Gramsci, 
2001). Já em relação à transmissão tradicional do conhecimento, Gramsci compreende não 
como um tipo ideal, mas como parte de um processo político de construção de uma outra 
hegemonia ou de uma contra hegemonia. Toda relação de hegemonia é necessariamente uma 
relação pedagógica: a ideologia da classe dominante se realiza e se transforma em senso co-
mum3, mas como pedagogia política pode permitir a transmissão de um saber prático.  

A preocupação de Gramsci com a questão educacional dialoga com seu projeto de 
elevação cultural e moral da classe trabalhadora. Para o autor é necessário superar o senso co-
mum e construir uma concepção de mundo homogênea e coerente, uma consciência filosófi-
ca, de superação da divisão social do trabalho. Não se trata de afirmar que essa superação, no 
campo da cultura, signifique uma completa renúncia ao passado, mas, sim, de um momento 
dialético (Martins, 2012). O autor defende uma educação humanística que visa à formação 
da consciência crítica e autônoma das massas, fundamental à formação de uma nova hege-
monia. Seria a possibilidade de o sujeito sair do seu estado de consciência individual para um 
estado de autoconsciência em sentido coletivo, em direção à superação da opressão. 

Para o filósofo, a estratégia de criação de escolas profissionalizantes pela burguesia era 
uma manobra para perpetuar a dualidade classista na educação. Jimenez (2001, p. 75) lembra 
que “as classes dominantes, através da história, têm lançado mão dos maiores malabarismos para 
tentar instruir os trabalhadores sem educá-los para governar”. Enquanto a educação humanista 
era reservada aos filhos da classe dominante, restavam para o proletariado as escolas profissio-
nais, moralizantes – Gramsci refutou esse modelo privilegiado para uma minoria.  

O proletariado precisa de uma escola desinteressada. Uma escola na qual seja dada à criança a possibi-

lidade de ter uma formação, de tornar-se um homem, de adquirir aqueles critérios gerais que servem 

para o desenvolvimento do caráter [...] Uma escola que não hipoteque o futuro da criança e não 

constrinja sua vontade, sua inteligência, sua consciência em formação a mover-se por um caminho 

cuja meta seja prefixada [...] a escola profissional não deve se tornar numa incubadora de pequenos 

monstros aridamente instruídos para um ofício, sem ideias gerais, sem cultura geral, sem alma, mas 

só com o olho certeiro e a mão firme (Gramsci, 1976 apud Monasta, 2010, p. 64). 

Gramsci rejeitou qualquer indicação de anulação ou negação do conhecimento à 
classe trabalhadora. Por esse motivo, deplorava qualquer projeto pedagógico que se dirigisse 
aos trabalhadores com um rebaixamento da linguagem ou de poucos conteúdos e via na Filo-
sofia da Práxis aquilo que buscava veementemente para a massa trabalhadora, uma concepção 

3 “Todo estrato social tem seu ‘senso comum’ e seu ‘bom senso’, que são, no fundo, a concepção da vida e do 
homem mais difundida. Toda corrente filosófica deixa uma sedimentação de ‘senso comum’: é este documento de 
sua efetividade histórica. O senso comum não é algo rígido e imóvel, mas se transforma continuamente, enrique-
cendo-se com noções científicas e com opiniões filosóficas que penetram no costume.” (Gramsci, 2001, p. 209). 
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de mundo original e ligada aos processos do real. Ou seja, para o filósofo era fundamental 
abolir qualquer forma de conservação de certo tipo de formação classista e era preciso defen-
der a elaboração de uma escola unitária estruturada pela cultura geral, humanista e formativa. 

[...]escola única inicial de cultura geral, humanista, formativa, que equilibre de modo justo o de-

senvolvimento da capacidade de trabalhar manualmente (tecnicamente, industrialmente) e o de-

senvolvimento das capacidades de trabalho intelectual. Deste tipo de escola única, através de repe-

tidas experiências de orientação profissional, passar-se-á a uma das escolas ou ao trabalho produtivo 

(Gramsci, 2011, p. 214). 

O Serviço Social e a educação emancipatória 

O Serviço Social surge no Brasil4 em meio a um processo político, social e eco-
nômico, na instalação do capitalismo monopolista. Nos anos 30, a economia – até então 
concentrada no café e na agropecuária – passa a ser redirecionada através de investimentos 
industriais, o que refletiu na exploração da força de trabalho. Com a acumulação do capital, 
a desigualdade social entre as classes torna-se cada vez mais latente, aumentando a riqueza da 
burguesia e a miséria da classe operária. A sobrevivência do trabalhador dependia da venda da 
força do seu trabalho e de toda sua família; mesmo assim, o dinheiro que recebia não era sufi-
ciente para o seu sustento, nem para manter condições básicas, como alimentação, habitação 
e lazer (Iamamoto; Carvalho, 2011). 

Iamamoto (2014) afirma que a particularidade da formação social brasileira é fruto 
da herança conservadora. Trata-se de um modelo de “revolução pelo alto” que, “as classes 
dominantes se antecipam às pressões populares, realizando mudanças para preservar a ordem, 
evitando qualquer ruptura com o passado, conservando traços essenciais das relações sociais 
e a dependência ampliada do capital internacional” (Iamamoto, 2014. 132), através de uma 
forma elitista e antipopular. Nesse sentido, a questão social está intrinsicamente relacionada à 
contradição capital X trabalho. Para a autora,  

[...] a questão social expressa as desigualdades econômicas, políticas e culturais das classes sociais, 

mediatizadas por disparidades nas relações de gênero, características étnicos-raciais e formações re-

gionais, colocando em amplos segmentos da sociedade civil no acesso aos bens da civilização. É em 

meio a essas contradições que trabalha os assistentes sociais, com as múltiplas dimensões da questão 

social tal como se expressam na vida dos indivíduos sociais, a partir das políticas sociais e das formas 

de organização da sociedade civil na luta por direitos (Iamamoto, 2014, p. 158).

A questão social era tida como uma ameaça que a classe operária e sua presença no 
cenário político representavam à ordem vigente. Por esse motivo o Estado e o grande capital, 
de alguma maneira, precisavam intervir nas necessidades reivindicadas pela classe trabalhado-
ra. Sendo assim,  

4 No âmbito internacional a profissão surge no século XIX, no contexto de Revolução Industrial.  
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É importante lembrar que foram as lutas sociais que romperam o domínio privado nas relações entre 

capital e trabalho, extrapolando a questão social para a esfera pública. Os conflitos sociais passam a 

exigir a interferência do Estado no reconhecimento e na legalização de direitos e deveres dos sujeitos 

sociais envolvidos, consubstanciados nas políticas e serviços sociais (Iamamoto, 2014, p. 160). 

Surgem os primeiros indícios de organização de trabalhadores para se manifestarem 
contra a classe dominante. Para a burguesia era preciso buscar formas de exercer o controle 
social e conter os movimentos. No entanto, a classe dominante sabia que o tempo livre do 
trabalhador poderia gerar comportamentos de enfrentamento à ordem social, por isso suas 
vidas deveriam ser conduzidas e controladas nas vilas operárias. Segundo Neto (2006), a in-
tervenção na questão social ocorreu via Políticas Sociais e de forma fragmentada. O objetivo 
era atingir apenas as refrações e sequelas, individualmente, como problemáticas. O discurso 
era de redução de disfuncionalidades, com o Estado assumindo o caráter público da questão 
social, mas reforçando nela a aparência da natureza privada e da individualização. Era preciso 
contar com profissionais que pudessem intervir frente às novas demandas sociais, abrindo ter-
reno para a chegada das primeiras assistentes sociais. O Serviço Social se institucionaliza com 
vistas a intervir nas relações sociais do trabalhador e de sua família, adequando-o conforme as 
demandas do Estado e da Igreja. 

O Estado, como centro de exercício do poder político, é a via privilegiada através da qual as diver-

sas frações das classes dominantes, em conjunturas históricas específicas, impõem seus interesses de 

classe ao conjunto da sociedade, como ilusório interesse geral (Iamamoto; Carvalho, 2011, p. 88). 

As assistentes sociais foram chamadas a atuar no processo de regulação social, restau-
rando a ordem e minimizando o agravamento da questão social. Segundo Martinelli (1993, p. 
66), “a origem do Serviço Social como profissão tem, pois, a marca profunda do capitalismo 
e do conjunto de variáveis que a ele estão subjacentes – alienação, contradição, antagonismo 
–, pois foi nesse vasto caudal que ele foi engendrado e desenvolvido”. 

Ou seja,  

[...] a institucionalização do serviço social como profissão, assim como as demais profissões, surge 

visando atender às necessidades sociais desencadeadas pela forma singular de organização da socieda-

de capitalista, na fase monopolista, de acordo com as estratégias políticas e econômicas desenhadas 

naquela nova dinâmica social que se impunha (Martins, 2012, p. 211). 

De acordo com o CFESS (2011) é possível encontrar registros da presença de assis-
tentes sociais na educação desde a década de 30, sendo um campo que envolve potencialidade 
e contradição. As primeiras atuações profissionais estavam voltadas para a formação moral, de 
investigação da vida privada, na identificação e atendimento de alunos e alunas com “proble-
mas  sociais emergentes”, que repercutissem no aproveitamento escolar, mantendo o “equilí-
brio social”. Desde os primeiros momentos é possível identificar a vinculação com o trabalho 
como um fato marcante, seguindo a lógica desenvolvimentista para gerar cidadãos produtivos 
(Vieira, 1977, p. 178). A atuação do Serviço Social na educação atendia as demandas da clas-
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se dominante, intervindo e controlando a formação intelectual da classe trabalhadora. Em 
40, é produzido um número significativo de trabalhos de conclusão de curso descrevendo a 
intervenção do Serviço Social no espaço ocupacional educacional. “No acervo bibliográfico 
das primeiras escolas de Serviço Social do País constata-se a requisição, por parte do Estado, 
de uma intervenção sistematizada do profissional de Serviço Social junto à Educação e mais 
especificamente junto à escola” (Witiuk, 2004, p. 27). Neste sentido,  

Esse modo de atuação do assistente social na educação não difere do modo como foi constituída 

historicamente a profissão. A emergência do Serviço Social enquanto profissão ocorre com o advento 

da sociedade capitalista que passa a necessitar de um profissional especializado que interviesse na 

questão social, amenizando suas contradições e, sobretudo, enquadrasse e mantivesse controle sobre 

as classes subalternas (Neves, 2016, p. 104).  

O maior objetivo era disseminar o pensamento social e a formação doutrinária. 
Uma referência foi o trabalho de Maria Tereza Guilherme, Serviço Social Escolar, publicado 
em 45, em que se identifica a perspectiva da unidade família, Igreja e Estado. A autora desta-
ca como atribuição do Serviço Social no espaço da escola “curar e prevenir desajustamentos, 
contribuir com eficiência em todos os setores escolares para o desenvolvimento harmonioso e 
integral da criança, [através de] métodos adequados” (Guilherme, 1945, p. 79). 

Amaro (2011, p. 19) menciona o surgimento oficial do Serviço Social educacional 
com a implementação de um serviço de assistência escolar no Estado do Rio Grande do Sul 
em 46, com as profissionais chamadas para “intervir em situações escolares consideradas des-
vio, defeito ou anormalidade social”. Ou seja, a ação profissional estava voltada para “resolver 
problemas como evasão, repetência, desmotivação, dificuldades nos relacionamentos, absen-
teísmo às aulas e demais desconfortos escolares” (Souza, 2005, p. 34). Foram fundadas, então, 
instituições assistenciais no Rio de Janeiro e em São Paulo – obras caridosas, constituídas por 
mulheres de famílias burguesas e pela Igreja, que diziam buscar a diminuição dos efeitos do 
desenvolvimento capitalista na sociedade. Em São Paulo, o Centro de Estudos e Ação Social 
– CEAS incentivava o reajustamento social e moral para o bem-estar coletivo, atribuindo ao 
indivíduo a responsabilidade sobre sua condição de vida.  

[...] nesse momento, a ‘questão social’ é vista a partir do pensamento social da Igreja, como ques-

tão moral, como um conjunto de problemas sob a responsabilidade individual dos sujeitos que os 

vivenciam embora situados dentro de relações capitalistas. Trata-se de um enfoque conservador, in-

dividualista, psicologizante e moralizador da questão, que necessita para seu enfrentamento de uma 

pedagogia psicossocial, que encontrará, no Serviço Social, efetivas possibilidades de desenvolvimento 

(Yazbek, 2009, p. 8).  

Nos anos iniciais de atuação da categoria, o assistencialismo era dominante e por 
meio dele a profissão desenvolvia a sua dimensão educativa. As assistentes sociais interferiam 
nos comportamentos e nas representações das pessoas em relação ao Estado e à sociedade. 
Sob esse viés, no decorrer do tempo, a dimensão educativa assumiu diferentes direções: ini-
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cialmente, a abordagem profissional fundamentou-se na pedagogia de ajuda; depois, na peda-
gogia de participação e, posteriormente, na construção da pedagogia emancipatória (Abreu, 
2011). Por muito tempo, as ações das assistentes sociais foram pautadas em medidas educati-
vas com viés disciplinador, de higienização e de psicologização das relações sociais. 

Pela perspectiva da pedagogia de ajuda, acreditava-se que os problemas sociais eram 
causados pelos problemas morais individuais. Com base nessa visão, desconsideravam a es-
trutura econômica e suas consequências para os indivíduos. Utilizavam diagnósticos sociais, 
prezando pela eficiência das assistentes sociais na administração da ajuda e na forma peda-
gógica. Os sujeitos eram enquadrados em determinadas condições de vida e condicionados a 
essa realidade, tendo, por exemplo, como critério para a concessão de serviços assistenciais a 
necessidade de ser pobre e de se manter na pobreza (Abreu, 2011). 

Já na década de 50, assistentes sociais precisavam ser especializadas não só para 
exercer funções pedagógicas e intelectuais, mas também para estimular a participação popu-
lar, com vistas ao progresso e à modernização da sociedade, por meio da via do crescimento 
econômico, pois a lógica imposta era de aceleração da industrialização para eliminação da 
pobreza. Dessa forma, o perfil pedagógico das assistentes sociais era direcionado a educar, 
adequar e reformar um trabalhador produtivo ao capitalismo. 

Na década de 60, diante do período da ditadura empresarial militar no Brasil, a 
maioria das assistentes sociais seguia tendências tecnicistas e conservadoras, o que começa 
a ser modificado na mesma década. A atuação profissional ficou submetida à autoridade do 
estado ditatorial e à racionalidade burocrática. Intensificou-se a fiscalização e o controle, com 
o intuito de se evitar organizações e movimentos de trabalhadores para reivindicações. No 
entanto, o sistema capitalista sofria transformações no que tange ao seu desenvolvimento, 
passando por crises e um novo período de recessão. Nesse quadro, o Serviço Social passa a re-
ver sua fundamentação conservadora, em um movimento que pretendia reconfigurar as bases 
teóricas, técnicas e políticas da profissão.  

Cabe mencionar a fundamental influência de Gramsci para a profissão. No perío-
do dos anos 60 o Serviço Social aproximou-se da perspectiva gramsciana, o que se intensi-
ficou na década de 70 por meio da incorporação do conceito de hegemonia, tendo em vista 
a necessidade de compreender as formas de dominação e as lutas por mudanças sociais. Na 
década de 80, passou a considerar a educação como um espaço privilegiado para a constru-
ção da hegemonia popular e para a formação de sujeitos críticos e emancipados. Ou seja, a 
perspectiva gramsciana contribuiu para o Serviço Social compreender a educação como um 
campo de disputas, onde as classes sociais se confrontam e buscam impor suas concepções 
de mundo e de sociedade.  

A profissão passa a assumir um papel mais crítico em relação à educação, reconhe-
cendo a área como um espaço de luta política, onde as relações de poder estavam presentes. 
Isso ocorre também pela inserção nas universidades de departamentos e disciplinas voltadas 
para a formação de assistentes sociais na área educacional. Uma parcela da profissão passa 
a atuar como agente de transformação social, buscando a promoção da emancipação dos 
sujeitos e a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, inserindo-se, por exemplo, 
na articulação entre escola e comunidade. Esses fatos foram impulsionados pela mobiliza-
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ção política e social da época, em que uma parcela da sociedade defendia uma educação 
crítica e transformadora.  

O fortalecimento dos movimentos sociais foi de suma importância para engrenar o 
processo de Renovação do Serviço Social, que ansiava por mudanças no interior da categoria. 
É importante demarcar uma significativa importância e mudança na atuação de assistentes 
sociais, com novas perspectivas profissionais, a partir de dois processos distintos, mas de rela-
ção intrínseca: a Reconceituação e a Renovação do Serviço Social.  

A Reconceituação ocorreu na América Latina, com reflexos no Brasil. Esse processo 
propunha a ruptura com o tradicionalismo profissional e se baseava na luta por transforma-
ções na estrutura capitalista. Segundo Netto (2006), ocorreu uma aproximação de qualidade 
discutível com a tradição marxista, fazendo com que não fosse mais algo desconhecido para a 
profissão. Além disso, a principal conquista foi a recusa de assistentes sociais em se situarem 
meramente como agentes executivos de Políticas Sociais, passando a requisitar atividades de 
planejamento, o que valorizou seu estatuto de intelectual. 

Já a Renovação foi um processo interno brasileiro que externou tendências e possi-
bilidades para a profissão no momento pré-64, quando a democracia do País foi interrom-
pida, tendo sido marcada por um processo que culminou simultaneamente em avanços e 
continuidades para a profissão. Desse processo destacaram-se três diferentes direcionamentos 
para o exercício profissional, com visões de mundo e fundamentações teóricas distintas, ca-
racterizados por Netto (2006) como a Modernização do Conservadorismo, a Reatualização 
do Conservadorismo e a Intenção de Ruptura.  

A intenção de ruptura emergiu dos meios acadêmicos do Serviço Social e propôs 
bases novas para a profissão, rompendo com o tradicionalismo e com as implicações teórico-
metodológicas e prático-profissionais existentes até então. As mudanças foram possíveis gra-
ças ao declínio do ciclo autocrático burguês, sobretudo para as assistentes sociais que estavam 
nas academias. Faz-se fundamental mencionar a influência, na década de 70, do “Método 
de BH”, como efetivamente o primeiro projeto que pretendia romper com o Serviço Social 
tradicional, inaugurando a vertente Intenção de Ruptura. Embora possua inegável mérito, o 
“Método de BH” era pautado no marxismo estruturalista de Louis Althusser.  

A partir do fortalecimento de novas bases teóricas para a profissão, constitui-se um 
novo direcionamento para a dimensão educativa do Serviço Social. A intervenção profissional 
passa a ser direcionada e centralizada nos usuários, a fim de garantir o acesso a direitos. A 
construção de perfis pedagógicos está diretamente relacionada ao contexto histórico, político 
e econômico. A análise da compreensão da dimensão pedagógica passa, inevitavelmente, por 
uma análise de conjuntura e estrutura, que irão desvelar características da natureza do Serviço 
Social desde a sua emergência até a intenção de ruptura política e ideológica, que aponta para 
a apropriação do aporte teórico marxista. Nesse sentido, a função educativa ora atende ao 
capital, ora ao trabalhador, em uma relação dialética (Cardoso; Maciel, 2000, p. 143).  

Já na década de 80, é preciso mensurar as importantes transformações ocorridas no 
Brasil em decorrência do fim da ditadura empresarial militar e do processo de transição para 
o sistema democrático. Na interface educação e Serviço Social, ambos perpassavam por um 
processo de reconfiguração. As mobilizações populares e diversas manifestações da sociedade 
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civil caracterizaram um período de redemocratização da sociedade e repercutiram em algumas 
ações como, por exemplo, na promulgação da Constituição Federal de 88, representando um 
marco na história da justiça social do País, pela ampliação de direitos. Mediante a construção 
de uma pedagogia emancipatória para a classe trabalhadora, a profissão passa a envolver-se no 
desenvolvimento da cidadania, da emancipação humana, da autonomia e do protagonismo 
dos sujeitos em meio à sociedade capitalista. O Serviço Social passou a atuar em diversas insti-
tuições educacionais como escolas, universidades e projetos sociais, desenvolvendo atividades 
como o planejamento e a gestão de programas e projetos educacionais, a orientação e o aten-
dimento de estudantes e suas famílias e a articulação com outras políticas sociais.  

Na década de 905, enfatizando a importância da consolidação do Projeto Ético Po-
lítico - PEP, é possível encontrar um considerável aumento de assistentes sociais na educação. 
No entanto, a expansão do campo ocorre no momento em que a reestruturação produtiva6 
passa a demandar um novo tipo de trabalhador, como consequência das demandas de um 
mercado por profissionais tecnificados, fazendo com que a educação se torne uma ferramenta 
necessária para a formação desse novo perfil (CFESS, 2011). A partir da perspectiva crítico-
-dialética e do PEP, o trabalho realizado por assistentes sociais ganha um novo direcionamen-
to, pela consolidação das Políticas Sociais, voltadas para a perspectiva da garantia de direitos 
e de proteção social. 

Esse novo princípio educativo propiciou a postulação da finalidade das ações socioeducativas, bem 

como de todo processo interventivo do Assistente Social. Assim, inscreveu a centralidade do porquê na 

realização das ações profissionais e do para quem elas estão direcionadas (Lima; Mioto, 2011, p. 215). 

No que tange às Políticas Públicas, adotar-se-á uma perspectiva de privatização, 
desresponsabilização do Estado, fragmentação e focalização. Ocorre o crescimento, estímulo 
pela filantropia e solidariedade da sociedade civil no enfretamento das expressões da questão 
social. De acordo com Yazbek (2009) é nesse contexto que a profissão “enfrenta o desafio de 
decifrar algumas lógicas do capitalismo contemporâneo particularmente em relação às mu-
danças no mundo do trabalho e sobre os processos desestruturadores dos sistemas de proteção 
social e da política social em geral” (Yazbek, 2009, p.13), sendo então necessário repensar sua 
intervenção e a construção do seu corpo de conhecimentos, diante do processo de desestru-
turação das Políticas Públicas.  

 A dimensão pedagógica de assistentes sociais está ligada diretamente à ação investi-
gativa e interventiva da profissão. Assistentes sociais trazem no agir traços de valores e inter-
pretações da realidade. Faz-se fundamental a associação entre as três dimensões da profissão 
- teórica-metodológica, técnico-operativa e ético-política -, sempre pelo exercício cotidiano 

5 Período de implantação e êxito ideológico do projeto neoliberal no país, do qual o governo de Fernando Collor 
de Mello foi o primeiro a tentar implementá-lo. No Brasil existem duas inflexões fundamentais: o plano real 
e a contra-reforma do Estado defendida pelo governo FHC e seus intelectuais. MATOS, M. C. O Debate do 
Serviço Social na Saúde na Década de 90. Revista Serviço Social e Sociedade, n. 74. São Paulo: Cortez, 2003. 
6 Flexibilização, intensa precarização, cultura do não-emprego. Para mais detalhes, cf.: DEGENSZAJN, R. R. 
O Assistente Social como Trabalhador Assalariado: desafios frente às violações de seus direitos. Serviço Social 
& Sociedade, v. 107, p. 420-437, 2011. 



Parte II - Capítulo 2 150

de uma consciência crítica e reflexiva, com base teórica fundamentada no paradigma dialético 
social-crítico. A profissão amadurece na discussão das Políticas Sociais, localizandoas como 
espaço privilegiado da ação profissional, atuando estrategicamente em temáticas como a pro-
teção social, riscos sociais e vulnerabilidades, temas que compõem a Política de Educação no 
País. Para tanto, a categoria utiliza como base elementos como a solidariedade, a colaboração 
entre as classes subalternas, a mobilização e a capacitação, orientando-se no sentido de forta-
lecer os organismos das mesmas e objetivando a superação da ordem intelectual e moral do 
capital, na construção de uma nova hegemonia (Abreu, 2011). 

A dualidade entre educação emancipatória e educação mercantilizada   

Dialogar sobre educação no Brasil significa pensar em um cenário marcado por uma 
formação sócio-histórica pautada na dinâmica da modernização conservadora e por arranjos 
de cúpula, de cima para baixo (Ianni, 2004). A correlação de forças travada na educação 
define a permanência ou a superação da dualidade educacional, ultrapassando regimes, evi-
denciando interesses em disputa.  

A dualidade educacional presente neste trabalho refere-se a um posicionamento 
de educação com um viés emancipatório e um mercantilizado, considerando suas relações 
dialéticas. A educação cumpre essencialmente duas funções: formação para o trabalho, 
ou seja, construção da força produtiva para o capital, auxiliando na “estruturação de uma 
concepção de mundo, de ideias, de valores adequados para reprodução desta ordem social”; 
e educação para a cidadania e democracia (Tonet, 2016, p. 54). Trata-se da exposição de 
lógicas antagônicas para pensar e conduzir as práticas pedagógicas. Para além disso, repre-
sentam divergências em relação ao reconhecimento de sujeitos sociais, do lugar e do sentido 
da educação na produção da humanização e sociabilidade. Junto a esse fato, é preciso con-
siderar o papel de destaque estratégico que a educação vem ganhando ao longo do tempo, 
principalmente por sua potencialidade.  

No que se refere à expansão do capitalismo, a educação se destaca especialmente 
considerando as transformações de cunho tecnológico ocorridas nas últimas décadas, direcio-
nadas ao mercado de trabalho. A educação para o mercado é vista como um elemento acessó-
rio das exigências do processo produtivo e, historicamente, vem sofrendo alterações próprias 
da dinâmica de acumulação, fruto da contradição da sociedade capitalista, expressa na relação 
capital e trabalho, cooperando para a expansão do capital. O sistema educacional brasileiro 
cada vez mais se redefine para formar um novo trabalhador e um novo homem que contribua 
para a superação das crises do capital. Nesse viés, a educação “é uma das formas de se asse-
gurar a sociabilidade necessária à reprodução do próprio capital. Uma relação que conforma 
sentidos, valores e comportamentos em uma dimensão também desumanizadora” (Almeida; 
Rodrigues, 2013, p. 95). Por essa lógica, seu significado constitutivo, enquanto formação do 
indivíduo como ser social, no seu pensar e agir, voltada para uma visão democrática, tem sido 
descaracterizada, sendo cada vez mais requisitada na perspectiva de uma educação flexível e 
dinâmica, para alcance das demandas produtivas (Silva, 2013), com discurso de redução de 
desigualdades sociais. 
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A educação atinge um status prioritário no cenário mundial, com o discurso de 
padrões necessários. Esse discurso é estimulado a partir da ampliação das interferências de 
organismos internacionais (Banco Mundial e Fundo Monetário, por exemplo), burocrati-
zando cada vez mais a política de educação. É importante ressaltar que, apesar de a educação 
e o trabalho sempre terem sido relacionados, é a partir das fortes influências desses organis-
mos que se fortalece o discurso da educação como um grande instrumento de promoção do 
crescimento econômico e redução da pobreza (Banco Mundial, 1995). Ocorrem reformas na 
Política de Educação para responder às exigências do paradigma da empregabilidade, com 
foco no mercado. Entende-se que  

[...] a educação enquanto política social constitui-se espaço de tensão aglutinando lutas políticas de 

grupos antagônicos, cujos interesses são tornar hegemônica a sua ideologia e se apoderar dessa área 

que cumpre diferentes funções na sociedade classista. Nessa perspectiva, enquanto política pública, a 

educação será centro de embates entre grupos que possuem projetos antagônicos, especialmente na 

atualidade, ao passo que a educação é descoberta como área estratégica tanto em sentido econômico 

quanto político (Neves, 2016, p. 85).  

A educação conduzida pelo capital e por meio das instituições de ensino pode ser 
responsável, em parte, por processos de alienação dos sujeitos. Essa função não é exclusiva 
dessa área, mas tem sido relevante na manutenção e disseminação da ideologia dominante 
(CFESS, 2011). O incentivo para essa lógica de educação pode ser observado tanto pelo setor 
público – a exemplo da expansão da rede federal de educação profissional – como para o setor 
privado e pelas organizações não governamentais. Uma educação mercantilizada e gerenciada 
pelo Estado, incorporando institucionalmente a filantropia e o assistencialismo para a po-
pulação de baixa renda, não equacionando a exclusão educacional e social (Almeida, 2007).  

Por se tratar de uma educação emancipatória, considera-se sua contribuição para 
uma formação crítica do indivíduo, possibilitando-lhe posicionar-se frente às mais diversas 
questões – sociais, econômicas, políticas, culturais e ideológicas – que perpassam a ordem 
societária de forma reflexiva. Não se deve pensar a educação e todos os outros direitos sociais 
e humanos de modo desvinculado das condições reais de produção da existência humana. A 
educação não se limita a si mesma, ao contrário, abrange um complexo de aspectos que cons-
tituem um amplo e diversificado campo educacional.  

A construção de uma educação que fortaleça os significados da cidadania, de liberdade, de democra-

cia e de emancipação não pode estar desarticulada das lutas pelo acesso à saúde, ao trabalho digno, 

à moradia, ao lazer, à cultura e a tudo aquilo que hoje está ausente das condições de vida da maior 

parte da população deste país e que, por essa razão, expressa o amplo processo de desumanização que 

se encontra em curso em nosso planeta [...] (Almeida; Rodrigues, 2013, p. 95). 

Assistentes sociais se deparam com este cenário e espera-se que possam reconhecer e 
defender a educação como um direito social, universal, impulsionando e propondo práticas 
sobre esse direcionamento. Ou seja, trata-se da objetivação de um projeto profissional crítico 
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que questione e conteste os valores liberal-burgueses, reproduzindo interesses hegemônicos, 
característicos da sociabilidade capitalista, questionando a mercantilização da vida social e 
contribuindo, assim, para a viabilização dos interesses da classe trabalhadora em suas necessi-
dades, bem como combatendo ações imediatistas e burocráticas e sem embasamento teórico.  

A construção de uma nova hegemonia, nos termos gramscianos, deve ser entrelaça-
da coletivamente no terreno econômico, cultural e de valores. Por esse motivo, mesmo saben-
do que algumas experiências em espaços educacionais emancipatórios são fundamentais, há 
de se reconhecer limites. O estímulo ao pensamento crítico é fundamental, mas não se pode 
desconsiderar o movimento atual da sociedade brasileira, com projetos de lei rasos, visando 
um ambiente sem “doutrinação ideológica”. 

Ainda que educação e desenvolvimento estejam sempre correlacionados, os países e as populações 

pobres não têm na educação básica e profissional a determinação de sua pobreza. Pelo contrário, 

sua pobreza está vinculada aos processos históricos de colonização e de reiterada subordinação aos 

centros hegemônicos do capitalismo que até hoje impedem que se desenvolvam autonomamente 

(Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2003, p. 2). 

O desafio imposto é pensar a educação com ação na política como um campo de 
luta constante. Uma educação não restrita à escolarização formal como forma de aprendi-
zagem, já que na atual sociabilidade os espaços formais de educação voltam-se para a cons-
trução de conteúdos homogêneos e direcionadas às classes dominantes, não se associando a 
uma proposta de ruptura, mas que supere essa lógica de ensino voltado para a dominação 
e a manutenção dos interesses burgueses. Nesse sentido, compreender a lógica do capital, 
a construção histórica do mundo e do Brasil e a atual crise do capital, numa perspectiva de 
totalidade, são requisitos necessários para a elaboração de práticas educativas que contribuam 
para a formação de uma nova sociabilidade.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Refletir sobre a inserção e a atuação do assistente social na educação, não apenas 
para orientações e procedimentos técnicos e institucionais, se faz essencial. É necessária a afir-
mação do compromisso pela defesa de uma educação em suas mais diferentes modalidades, 
como fundamental para a emancipação humana, pública, laica, universal7 e socialmente refe-
renciada, contribuindo para a superação das desigualdades. Para o alcance de uma sociedade 
efetivamente livre o caminho necessário é o da emancipação humana, como um determinado 
patamar e forma de sociabilidade, associada ao trabalho enquanto princípio ontológico do 
ser social, livre de qualquer gênero de exploração. É mister que a construção da emancipação 
humana inclua a superação do atual modelo vigente de exploração e de todas as suas catego-
rias materiais e espirituais. É necessário considerar que para a construção de uma educação 
voltada para a emancipação humana não é possível apenas a associação à objetividade e à 

7 É preciso considerar que nos países periféricos, não existe essa universalização. A educação é marcada por 
acessos precarizados e desiguais. 
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interioridade humana, mas a conexão à realidade objetiva e, consequentemente, à superação 
radical do capital. Ou seja,  

Em consequência disso, uma educação que pretenda contribuir para a formação de indivíduos efeti-

vamente livres deve, necessariamente, significar a formação de pessoas comprometidas com a trans-

formação radical da sociedade, ou seja, com a revolução (Tonet, 2016, p. 58). 

Por fim, considerando o materialismo histórico dialético, não se trata de algo mecâ-
nico ou eterno, mas de ações dos homens, que estão consequentemente sujeitas à contradição 
e à mudança. Em razão da contradição, da ação recíproca e da dialética entre a superestrutura 
e estrutura, é possível encontrar em Gramsci a educação como espaço de luta hegemônica, 
potencialmente capaz de agir na transformação da consciência. Sendo assim, a educação pode 
e deve ser localizada como espaço que constitui como campo de luta de posições, sendo lo-
cal estratégico para os intelectuais comprometidos com a classe subalterna (Silveira, 2013). 
Como afirma o autor, 

Portanto, na perspectiva gramsciana [...] a escola, mesmo sendo planejada para atender às necessi-

dades do capitalismo, pode também, contraditoriamente, dentro de certos limites, atuar como ins-

trumento (função de mediação) para a formação de um novo tipo de cidadão, capaz de empreender 

a crítica a esse modo de produção e de agir conscientemente em favor de sua transformação. Para 

tanto, porém, é preciso que os intelectuais professores comprometidos com esse objetivo encontrem 

formas de luta no campo especificamente pedagógico e sejam capazes de fazer frente à tendência 

da escola de oferecer dominantemente uma formação precária e aligeirada aos alunos das camadas 

populares, muito distante daquela que seria necessária para convertê-los em cidadãos governantes 

(Silveira, 2013, p. 65). 

É interessante considerar que o processo de expansão do acesso à educação não 
significa uma afirmação da educação pública como direito social. O que se observa vincu-
lado a esse processo de expansão é o compartilhamento de responsabilidade com determi-
nados setores da sociedade civil e empresariado. Isso se torna claro quando considerada a 
expansão do ensino profissionalizante. Nesse sentido, a educação é um campo estratégico 
para a atuação do Serviço Social, pois é nesse espaço que se materializam as desigualdades 
sociais e as contradições do sistema capitalista. Por isso torna-se fundamental promover 
a autonomia e a consciência crítica e de coletividade dos sujeitos sociais na superação de 
estigmas e preconceitos, buscando romper com as estruturas opressivas, servindo-se da di-
mensão pedagógica da profissão.  

A ação educativa do Serviço Social deve estar pautada na defesa dos direitos sociais 
e na luta por uma educação pública, gratuita e de qualidade para todos. Além disso, é neces-
sário que o Serviço Social atue na construção de projetos político-pedagógicos que busquem 
a formação de sujeitos críticos e transformadores, capazes de compreender as contradições 
sociais e de lutar por uma sociedade mais justa e igualitária. 
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Esperançar!! Os desafios, as perspectivas e possibilidades deste 
verbo se revelam nesta obra, resultado de muitas mãos que tecem a rea-
firmação de que é possível provocar transformações nesta sociedade em 
que vivemos� 

Este e-book é um dos resultados, uma síntese, do que vivenciamos 
no III Seminário Internacional de Serviço Social na Educação, realizado na 
cidade de Franca/SP, nos dias de 07 a 09 de dezembro de 2024� De fato, 
uma pequena, mas profunda síntese, pois revela alguns dos temas discu-
tidos na terceira edição de um evento que já compoe a agenda do Serviço 
Social brasileiro�

Esta obra revela, desta forma, as marcas de um caminho que foi 
sendo aberto e trilhado de forma coletiva e participativa pelo Grupo de Es-
tudos e Pesquisas em Serviço Social da Educação (GEPESSE) criado ofi-
cialmente no ano de 2010 mas com ações que já vinham se constituindo há 
mais tempo por suas e seus idealizadoras/es� Assim tem sido o percurso 
do GEPESSE, um dos mais importantes coletivos sobre Serviço Social na 
Educação no Brasil e que, na sua trajetória, assume a tarefa de mobilizar, 
convidar, provocar e refletir de forma polifônica e dialógica com as/os estu-
dantes, profissionais, gestoras/es e pesquisadoras/es de diferentes áreas 
do conhecimento�

Como nos inspira Paulo Freire, esperançar não é simplesmente es-
pera, mas sim, levantar-se e juntar-se com as/os outras/os para fazer de ou-
tro modo! Este nosso e-book representa esse modo de pensar a educação 
e o Serviço Social como possibilidades de formação crítica, emancipatória, 
reflexiva e propositiva, dialogando entre diferentes experiências profissio-
nais, entre diferentes áreas do conhecimento, entre diferentes realidades 
brasileiras e internacionais�

Embaladas/os e inspiradas/os pelas reflexões e experiencias da edu-
cação popular, avançamos nos desafios e nas possibilidades de pensar e fa-
zer Serviço Social na e da educação, projetando nossa participação nos pro-
cessos de democratização da educação publica, laica, gratuita, intercultural, 
de qualidade e socialmente referencializada� Do chão das escolas publicas, 
dos Institutos Federais, das Universidades, das salas de aula e dos espaços 
de gestão, fomos somando e refletindo nossas experiencias gerando um 
movimento que segue provocando mudanças históricas na nossa categoria 
profissional e nas políticas educacionais brasileiras.

Desejo que a leitura desta obra provoque nas leitoras e leitores a ins-
piração e a coragem necessárias para fazer da educação uma ferramenta de 
transformação na luta anticapitalista, antirracista, antifascista dentre outras 
frentes que nos provocam juntas/os a pensar num outro mundo possível!

Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral
Universidade Estadual de Londrina (UEL).
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